
REGULAMENTO (UE) N. o 1382/2013 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

de 17 de dezembro de 2013 

que cria o Programa «Justiça» para o período de 2014 a 2020 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, nomeadamente o artigo 81. o , n. os 1 e 2, o artigo 82. o , 
n. o 1, e o artigo 84. o , 

Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 

Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos 
nacionais, 

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social 
Europeu ( 1 ) 

Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões ( 2 ) 

Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário, ( 3 ) 

Considerando o seguinte: 

(1) O Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
(TFUE) prevê a criação de um espaço de liberdade, segu­
rança e justiça no qual as pessoas podem deslocar-se 
livremente. Para esse efeito, a União pode adotar medidas 
destinadas a desenvolver a cooperação judiciária em ma­
téria civil e penal e a incentivar e apoiar a ação dos 
Estados-Membros no domínio da prevenção da crimina­
lidade. No futuro desenvolvimento de um espaço euro­
peu de justiça, deverá ser assegurado o respeito pelos 
direitos fundamentais e pelos princípios comuns da não 
discriminação, da igualdade de género, do acesso efetivo 
de todos à justiça e do primado do direito, bem como 
um sistema judiciário independente e eficiente. 

(2) No Programa de Estocolmo ( 4 ), o Conselho Europeu rea­
firmou a prioridade do desenvolvimento de um espaço 
de liberdade, segurança e justiça, e especificou, como 
prioridade política, a concretização de uma Europa do 
direito e da justiça. O financiamento foi identificado 
como um dos instrumentos importantes para aplicar 
com êxito as prioridades políticas do Programa de Esto­
colmo. Os objetivos ambiciosos fixados nos Tratados e 
no Programa de Estocolmo deverão ser alcançados, no­
meadamente, através do estabelecimento, para o período 
de 2014 a 2020, de um Programa Justiça (o "Programa") 
flexível e eficaz que deverá facilitar a programação e a 
execução. Os objetivos gerais e específicos do Programa 

deverão ser interpretados em consonância com as orien­
tações estratégicas relevantes definidas pelo Conselho Eu­
ropeu. 

(3) A Comunicação da Comissão sobre a Estratégia Europa 
2020, de 3 de março de 2010, traça uma estratégia para 
um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo. 
Como elemento essencial para apoiar os objetivos espe­
cíficos e as iniciativas emblemáticas da Estratégia Europa 
2020 e para facilitar a criação de mecanismos destinados 
a promover o crescimento, deverá ser desenvolvido um 
espaço judiciário europeu que funcione corretamente e 
no qual sejam eliminados os obstáculos nos procedimen­
tos judiciais transfronteiriços e no acesso à justiça em 
situações transfronteiriças. 

(4) Para efeitos do presente regulamento, considera-se que a 
expressão "magistrados e funcionários e agentes de justi­
ça" inclui juízes, procuradores públicos, oficiais de justiça 
e outros profissionais associados à atividade judiciária, 
como advogados, notários, solicitadores de execução, 
agentes de acompanhamento de liberdade condicional, 
mediadores e intérpretes judiciais. 

(5) A formação judiciária é fundamental para reforçar a con­
fiança mútua e melhorar a cooperação entre as autorida­
des judiciárias e os profissionais do direito nos vários 
Estados-Membros. A formação judiciária deverá ser con­
siderada um elemento essencial da promoção de uma 
cultura judiciária europeia genuína no contexto da Co­
municação da Comissão de 13 de setembro de 2011, 
intitulada "Gerar confiança numa justiça à escala da UE. 
Uma nova dimensão para a formação judiciária euro­
peia", da Resolução do Conselho relativa à formação 
dos juízes, procuradores e funcionários e agentes de jus­
tiça na União Europeia ( 5 ), das Conclusões do Conselho 
de 27 e 28 de outubro de 2011 sobre a formação judi­
ciária europeia e da Resolução do Parlamento Europeu de 
14 de março de 2012 sobre formação judiciária. 

(6) A formação judiciária pode envolver várias entidades, 
como sejam as autoridades legislativas, judiciárias e ad­
ministrativas dos Estados-Membros, as instituições acadé­
micas, os organismos nacionais responsáveis pela forma­
ção judiciária, as organizações ou redes de formação a 
nível europeu ou as redes de coordenadores do direito da 
União nos tribunais. Os organismos e as entidades que 
prosseguem um interesse geral europeu no domínio da 
formação dos magistrados, como sejam a Rede Europeia 
de Formação Judiciária (EJTN), a Academia de Direito 
Europeu (ERA), a Rede Europeia dos Conselhos
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Superiores da Magistratura (ENCJ), a Associação dos Con­
selhos de Estado e dos Supremos Tribunais Administra­
tivos da União Europeia (ACA-Europe), a Rede dos Pre­
sidentes dos Supremos Tribunais de Justiça da União 
Europeia (RPCSJUE) e o Instituto Europeu de Adminis­
tração Pública (EIPA) deverão continuar a desempenhar 
os seus papéis na promoção dos programas de formação 
com uma genuína dimensão europeia destinados aos ma­
gistrados e funcionários e agentes de justiça, e poderão 
por conseguinte receber apoio financeiro adequado se­
gundo os procedimentos e critérios estabelecidos nos 
planos de trabalho anuais adotados pela Comissão nos 
termos do presente regulamento. 

(7) A União deverá facilitar as atividades de formação no 
domínio da aplicação do direito da União, considerando 
os salários dos magistrados e dos funcionários e agentes 
de justiça pagos pelas autoridades dos Estados-Membros 
como custos elegíveis ou cofinanciamento em espécie, de 
acordo com o Regulamento (UE, Euratom) n. o 966/2012 
do Parlamento Europeu e do Conselho ( 1 ) ("Regulamento 
Financeiro"). 

(8) O acesso à justiça deverá incluir nomeadamente o acesso 
aos tribunais, a métodos alternativos de resolução de 
litígios, e aos titulares de cargos públicos obrigados por 
lei a prestar às partes aconselhamento jurídico indepen­
dente e imparcial. 

(9) Em dezembro de 2012, o Conselho aprovou a Estratégia 
da União Europeia de Luta contra a Droga (2013- 
-2020) ( 2 ), que segue uma abordagem equilibrada e ba­
seada na redução simultânea da procura e da oferta de 
droga, reconhecendo que ambas são elementos da polí­
tica em matéria de drogas ilegais e se reforçam mutua­
mente. Um dos principais objetivos dessa estratégia é 
contribuir para uma redução mensurável da procura de 
droga, da toxicodependência e dos riscos e danos da 
droga em termos sanitários e sociais. Enquanto o Pro­
grama Informação e Prevenção em Matéria de Droga, 
criado pela Decisão n. o 1150/2007/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho ( 3 ), tinha uma base jurídica de 
saúde pública e abrangia tais aspetos, o Programa assenta 
numa base jurídica diferente e deverá destinar-se a apro­
fundar o desenvolvimento de um espaço europeu de 

justiça baseado no reconhecimento mútuo e na confiança 
mútua, em especial mediante a promoção da cooperação 
judiciária. Assim, face à necessidade de simplificação, e de 
acordo com a base jurídica de cada programa, o Pro­
grama Saúde para o Crescimento pode apoiar medidas 
complementares das atividades dos Estados-Membros 
destinadas a reduzir os efeitos nefastos da droga na saú­
de, incluindo a informação e a prevenção. 

(10) Outro elemento importante da Estratégia da União Euro­
peia de Luta contra a Droga (2013-2020) é a redução da 
oferta de droga. Enquanto o Instrumento para Apoio 
Financeiro à Cooperação Policial, à Prevenção e Luta 
contra a Criminalidade e à Gestão de Crises, como parte 
do Fundo para a Segurança Interna, deverá apoiar ações 
destinadas a prevenir e combater o tráfico de droga e 
outros tipos de crime, e, em especial, as medidas que 
visam combater a produção, o fabrico, a extração, a 
venda, o transporte, a importação e a exportação de 
drogas ilegais, incluindo a posse e a compra a fim de 
praticar o tráfico de droga, o Programa deverá abranger 
os aspetos da política da droga não abrangidos pelo Ins­
trumento para Apoio Financeiro à Cooperação Policial, à 
Prevenção e Luta contra a Criminalidade e à Gestão de 
Crises, como parte do Fundo para a Segurança Interna, 
ou pelo Programa Saúde para o Crescimento, estreita­
mente ligados ao objetivo geral. 

(11) Em todo o caso, dever-se-á continuar a assegurar o fi­
nanciamento das prioridades do período de programação 
de 2007-2013 mantidas como objetivos da nova Estra­
tégia da União Europeia de Luta contra a Droga (2013- 
-2020), pelo que deverão ser disponibilizados fundos do 
Programa Saúde para o Crescimento, do Instrumento 
para Apoio Financeiro à Cooperação Policial, à Prevenção 
e Luta contra a Criminalidade e à Gestão de Crises, como 
parte do Fundo para a Segurança Interna, e do Programa, 
de acordo com as respetivas prioridades e bases jurídicas, 
evitando simultaneamente duplicações de financiamento. 

(12) Por força do artigo 3. o , n. o 3, do Tratado da União 
Europeia (TUE), do artigo 24. o da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia (a "Carta") e da Con­
venção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, 
de 1989, o Programa deverá apoiar a proteção dos di­
reitos da criança, incluindo o direito a julgamento equi­
tativo, o direito à compreensão do processo, o direito ao 
respeito pela vida privada e familiar e o direito à integri­
dade e dignidade. O Programa deverá visar, em especial, 
o reforço da proteção da criança nos sistemas de justiça e 
o acesso das crianças à justiça, e deverá integrar a pro­
moção dos direitos da criança na execução de todas as 
suas ações.
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(13) Nos termos dos artigos 8. o e 10. o do TFUE, o Programa 
deverá apoiar a integração horizontal da igualdade entre 
homens e mulheres e dos objetivos não discriminação 
em todas as suas atividades. A avaliação e o acompanha­
mento regulares deverão ser realizados de modo a per­
mitir analisar a forma como as questões relativas à igual­
dade de género e à não discriminação são abordadas nas 
atividades do Programa. 

(14) A experiência de intervenção a nível da União demons­
trou que a concretização dos objetivos do Programa exi­
ge, na prática, uma combinação de instrumentos que 
inclui atos jurídicos, iniciativas políticas e financiamento. 
O financiamento é um importante instrumento comple­
mentar das medidas legislativas. 

(15) Nas suas conclusões de 22 e 23 de setembro de 2011 
sobre a melhoria da eficiência dos futuros programas 
financeiros da União que dão apoio à cooperação judi­
ciária, o Conselho salientou o importante papel desem­
penhado pelos programas de financiamento da União na 
aplicação eficiente do acervo da União, e reiterou a ne­
cessidade de o acesso a esses programas ser mais trans­
parente, flexível, coerente e simples. 

(16) A Comunicação da Comissão de 29 de junho de 2011, 
intitulada "Um Orçamento para a Europa 2020", subli­
nha a necessidade de racionalizar e simplificar o finan­
ciamento da União. Tendo especialmente em conta a 
atual crise económica, é da maior importância que os 
fundos da União sejam estruturados e geridos da forma 
mais diligente possível. É possível obter uma simplifica­
ção significativa e uma gestão eficiente do financiamento 
através da redução do número de programas e da racio­
nalização, simplificação e harmonização das normas e 
procedimentos de financiamento. 

(17) Em resposta à necessidade de simplificação, gestão efi­
ciente e acesso mais fácil ao financiamento, o Programa 
deverá prosseguir e desenvolver atividades anteriormente 
realizadas com base em três programas, criados pela De­
cisão 2007/126/JAI do Conselho ( 1 ), pela Decisão 
n. o 1149/2007/CE do Parlamento Europeu e do Conse­
lho ( 2 ), e pela Decisão n. o 1150/2007/CE. As avaliações 
intercalares desses programas incluem recomendações 
que visam melhorar a respetiva execução. As conclusões 
dessas avaliações intercalares e das respetivas avaliações 
finais deverão ser tidas em conta na execução do Pro­
grama. 

(18) A Comunicação da Comissão de 19 de outubro de 2010, 
intitulada "Reapreciação do Orçamento da UE", e a Co­
municação da Comissão de 29 de junho de 2011, inti­
tulada "Um Orçamento para a Europa 2020", sublinham 

a importância de concentrar o financiamento em ações 
com um manifesto valor acrescentado europeu, ou seja, 
ações em que a intervenção da União pode acrescentar 
valor adicional relativamente à ação isolada dos Estados- 
-Membros. As ações abrangidas pelo presente regula­
mento deverão contribuir para a criação de um espaço 
europeu da justiça através da promoção do princípio do 
reconhecimento mútuo, do desenvolvimento da con­
fiança mútua entre Estados-Membros, do reforço da cria­
ção de redes e da cooperação transfronteiriça, e da apli­
cação correta, coerente e consistente do direito da União. 
As atividades de financiamento deverão também contri­
buir para o conhecimento efetivo e mais profundo do 
direito e das políticas da União por todos os interessados 
e deverão proporcionar uma base de análise robusta para 
a fundamentação e a elaboração do direito e das políticas 
da União, contribuindo assim para a sua aplicação e 
execução adequada. A intervenção da União permite 
que essas ações sejam realizadas de forma coerente em 
toda a União e gerem economias de escala. Além disso, a 
União está mais bem colocada do que os Estados-Mem­
bros para resolver situações transfronteiriças e para pro­
porcionar uma plataforma europeia de aprendizagem 
mútua. 

(19) Ao selecionar as ações a financiar ao abrigo do Progra­
ma, a Comissão deverá avaliar as propostas em função de 
critérios pré-definidos. Esses critérios deverão incluir uma 
avaliação do valor acrescentado europeu das ações pro­
postas. Os projetos nacionais e os projetos de pequena 
dimensão também podem oferecer valor acrescentado 
europeu. 

(20) Entre os organismos e as entidades com acesso ao Pro­
grama, deverão contar-se autoridades nacionais, regionais 
e locais. 

(21) O presente regulamento estabelece um enquadramento 
financeiro para todo o período de vigência do Programa, 
que constitui o montante de referência privilegiada, na 
aceção do ponto 17 do Acordo Interinstitucional de 2 de 
dezembro de 2013 entre o Parlamento Europeu, o Con­
selho e a Comissão sobre a disciplina orçamental, a coo­
peração em matéria orçamental e a boa gestão financei­
ra ( 3 ), para o Parlamento Europeu e para o Conselho 
durante o processo orçamental anual. 

(22) A fim de assegurar que o Programa seja suficientemente 
flexível para dar resposta à evolução das necessidades e 
aos objetivos políticos correspondentes ao longo da sua 
vigência, o poder de adotar atos nos termos do ar­
tigo 290. o do TFUE deverá ser delegado na Comissão 
no que diz respeito à modificação das percentagens fixa­
das no anexo do presente regulamento para cada grupo 
de objetivos específicos que corresponda a um aumento 
das mesmas em mais de 5 pontos percentuais. Para ava­
liar a necessidade de tal ato delegado, essas percentagens 
deverão ser calculadas com base no enquadramento
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financeiro fixado para todo o período de vigência do 
Programa, e não com base em dotações anuais. É parti­
cularmente importante que a Comissão proceda às con­
sultas adequadas durante os trabalhos preparatórios, in­
clusive ao nível de peritos. A Comissão, quando preparar 
e redigir atos delegados, deverá assegurar a transmissão 
simultânea, atempada e adequada dos documentos rele­
vantes ao Parlamento Europeu e ao Conselho. 

(23) O presente regulamento deverá ser aplicado no pleno 
respeito do Regulamento Financeiro. No que respeita, 
em especial, às condições de elegibilidade do imposto 
sobre o valor acrescentado (IVA) pago pelos beneficiários 
de subvenções, a elegibilidade para efeitos do IVA não 
deverá depender do estatuto jurídico dos beneficiários no 
que respeita às atividades que podem ser realizadas por 
organismos ou entidades privados e públicos nas mesmas 
condições legais. Atendendo à especificidade dos objeti­
vos e das atividades do âmbito do presente regulamento, 
os convites à apresentação de propostas deverão mencio­
nar claramente que, no que respeita às atividades susce­
tíveis de ser realizadas por organismos ou entidades pú­
blicos e privados, o IVA não dedutível pago por organis­
mos ou entidades públicos deverá ser elegível, desde que 
seja pago no âmbito da execução de atividades, nomea­
damente de formação ou sensibilização, que não possam 
ser consideradas como exercício de autoridade pública. O 
presente regulamento deverá também recorrer aos ins­
trumentos de simplificação introduzidos pelo Regula­
mento Financeiro. Além disso, os critérios para identificar 
as ações a apoiar deverão visar a afetação dos recursos 
financeiros disponíveis às ações com maior impacto em 
relação ao objetivo político visado. 

(24) A fim de assegurar condições uniformes para a execução 
do presente regulamento, deverão ser atribuídas compe­
tências de execução à Comissão no que respeita à adoção 
dos programas de trabalho anuais. Essas competências 
deverão ser exercidas nos termos do Regulamento (UE) 
n o 182/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho ( 1 ), 

(25) Os programas de trabalho anuais adotados pela Comis­
são nos termos do presente regulamento deverão garantir 
uma repartição adequada dos fundos entre subvenções e 
contratos públicos. O Programa deverá afetar primordial­
mente fundos às subvenções, mantendo ao mesmo 
tempo níveis adequados de financiamento para os con­
tratos públicos. A percentagem mínima das despesas 
anuais a atribuir às subvenções deverá ser estabelecida 
nos planos de trabalho anuais, e não deverá ser inferior 
a 65 %. A fim de facilitar o planeamento e o cofinancia­
mento pelos interessados, a Comissão deverá fixar um 
calendário preciso para os convites à apresentação de 

propostas, para a seleção dos projetos e para as decisões 
de adjudicação. 

(26) A fim de assegurar a afetação eficiente de fundos do 
orçamento geral da União, deverá procurar estabelecer- 
-se coerência, complementaridade e sinergias entre os pro­
gramas de financiamento que apoiam domínios de ação 
intimamente associados entre si, em particular entre o 
Programa e o Programa "Direitos, Igualdade e Cidadania", 
criado pelo Regulamento (UE) n. o 1381/2013 do Parla­
mento Europeu e do Conselho ( 2 ), o Instrumento para 
Apoio Financeiro à Cooperação Policial, à Prevenção e 
Luta contra a Criminalidade e à Gestão de Crises, como 
parte do Fundo para a Segurança Interna,, o Programa 
"Saúde para o Crescimento", o Programa Erasmus+, 
criado pelo Regulamento (UE) n. o 1288/2013 do Parla­
mento Europeu e do Conselho ( 3 ), o Programa-Quadro 
Horizonte 2020, criado pelo Regulamento (UE) 
n. o 1291/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho ( 4 ) 
e o Instrumento de Assistência de Pré-Adesão (IPA II). 

(27) Os interesses financeiros da União deverão ser protegidos 
através de medidas proporcionadas ao longo do ciclo das 
despesas, nomeadamente através da prevenção, deteção e 
investigação de irregularidades, da recuperação de fundos 
perdidos, pagos indevidamente ou utilizados incorreta­
mente e, se tal for apropriado, da imposição de sanções 
administrativas e financeiras de acordo com o Regula­
mento Financeiro. 

(28) A fim de aplicar o princípio da boa gestão financeira, o 
presente regulamento deverá prever instrumentos adequa­
dos para a avaliação do seu desempenho. Para esse efeito, 
deverá definir objetivos gerais e específicos. Para avaliar a 
realização desses objetivos específicos, deverá ser estabe­
lecido um conjunto de indicadores concretos e quantifi­
cáveis que deverão permanecer válidos durante toda a 
vigência do Programa. A Comissão deverá apresentar 
anualmente ao Parlamento Europeu e ao Conselho um 
relatório de acompanhamento que deverá basear-se nos 
indicadores estabelecidos no presente regulamento, entre 
outros, e fornecer informações sobre a utilização dos 
fundos disponíveis.
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(29) O Programa deverá ser executado de forma eficaz, no 
respeito do princípio da boa gestão financeira e assegu­
rando o acesso efetivo aos potenciais candidatos. Para 
apoiar a acessibilidade efetiva do Programa, a Comissão 
deverá fazer tudo o que estiver ao seu alcance para sim­
plificar e harmonizar os procedimentos e a documenta­
ção de candidatura, bem como os trâmites administrati­
vos e os requisitos de gestão financeira, para reduzir os 
encargos administrativos e para incentivar os pedidos de 
subvenção de entidades dos Estados-Membros sub-repre­
sentadas no Programa. A Comissão deverá publicar, 
numa página Internet específica, informações sobre o 
Programa, os seus objetivos, os vários convites à apre­
sentação de propostas e a respetiva calendarização. Os 
documentos e orientações essenciais relativos aos convi­
tes à apresentação de propostas deverão estar disponíveis 
em todas as línguas oficiais das instituições da União. 

(30) Nos termos do artigo 180. o , n. o 1, alínea l), do Regula­
mento Delegado (UE) n. o 1268/2012 da Comissão ( 1 ) 
("Normas de Execução"), as convenções de subvenção 
deverão estabelecer as disposições que regem a visibili­
dade do apoio financeiro da União, salvo em casos de­
vidamente justificados, quando a divulgação pública não 
for possível nem adequada. 

(31) Nos termos do artigo 35. o , n. os 2 e 3, do Regulamento 
Financeiro e do artigo 21. o das Normas de Execução, a 
Comissão deverá disponibilizar, de modo adequado e 
atempado, informações sobre os beneficiários e sobre a 
natureza e a finalidade das medidas financiadas pelo or­
çamento geral da União. Essas informações deverão ser 
disponibilizadas no respeito dos requisitos de confiden­
cialidade e segurança, nomeadamente a proteção dos da­
dos pessoais. 

(32) Atendendo a que o objetivo do presente regulamento, a 
saber, contribuir para um maior desenvolvimento de um 
espaço europeu de justiça baseado no reconhecimento 
mútuo e na confiança mútua, em especial através da 
promoção da cooperação judiciária em matéria civil e 
penal, não pode ser suficientemente alcançado pelos Es­
tados-Membros, mas pode, devido à sua dimensão e aos 
seus efeitos, ser mais bem alcançado ao nível da União, a 
União pode tomar medidas, em conformidade com o 
princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5. o 
do TUE. Em conformidade com o princípio da propor­
cionalidade consagrado no mesmo artigo, o presente re­
gulamento não excede o necessário para alcançar esse 
objetivo. 

(33) Nos termos do artigo 3. o do Protocolo n. o 21 relativo à 
Posição do Reino Unido e da Irlanda em relação ao 
Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça, anexo ao TUE 
e ao TFUE, a Irlanda comunicou a sua intenção de par­
ticipar na adoção e na aplicação do presente regulamen­
to. 

(34) Nos termos dos artigos 1. o e 2. o do Protocolo n. o 21 
relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda em rela­
ção ao Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça, anexo 
ao TUE e ao TFUE, e sem prejuízo do artigo 4. o do 
referido Protocolo, o Reino Unido não participa na ado­
ção do presente regulamento e não fica a ele vinculado 
nem sujeito à sua aplicação. 

(35) Nos termos dos artigos 1. o e 2. o do Protocolo n. o 22 
relativo à Posição da Dinamarca, anexo ao TUE e ao 
TFUE, a Dinamarca não participa na adoção do presente 
regulamento e não fica a ele vinculada nem sujeita à sua 
aplicação. 

(36) A fim de assegurar a continuidade do financiamento das 
atividades previamente realizadas com base na Decisão 
2007/126/JAI, na Decisão n. o 1149/2007/CE e na Deci­
são n. o 1150/2007/CE, o presente regulamento deverá 
entrar em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, 

ADOTARAM O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

Criação e vigência do Programa 

1. O presente regulamento cria o Programa Justiça (o "Pro­
grama"). 

2. O Programa abrange o período compreendido entre 1 de 
janeiro de 2014 e 31 de dezembro de 2020. 

Artigo 2. o 

Valor acrescentado europeu 

1. O Programa financia ações com valor acrescentado euro­
peu que contribuem para um maior desenvolvimento de um 
espaço europeu de justiça. Para o efeito, a Comissão assegura 
que as ações selecionadas para financiamento se destinem a 
produzir resultados com valor acrescentado europeu. 

2. O valor acrescentado europeu das ações, incluindo o das 
ações de pequena escala e o das ações nacionais, é avaliado em 
função de critérios como o seu contributo para a aplicação 
uniforme e coerente do direito da União e para uma ampla 
sensibilização do público para os direitos por este conferidos, 
o seu potencial para desenvolver a confiança mútua entre os 
Estados-Membros e melhorar a cooperação transfronteiriça, o 
seu impacto transnacional, o seu contributo para elaborar e 
divulgar as melhores práticas e o seu potencial para criar ins­
trumentos práticos e para encontrar soluções práticas para en­
frentar desafios transfronteiriços ou à escala da União.
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Artigo 3. o 

Objetivo geral 

O objetivo geral do Programa é contribuir para a um maior 
desenvolvimento do espaço europeu de justiça baseado no re­
conhecimento mútuo e na confiança mútua, nomeadamente 
através da promoção da cooperação judiciária em matéria civil 
e penal. 

Artigo 4. o 

Objetivos específicos 

1. A fim de alcançar o objetivo geral fixado no artigo 3. o , o 
Programa visa os seguintes objetivos específicos: 

a) Facilitar e apoiar a cooperação judiciária em matéria civil e 
penal; 

b) Apoiar e promover a formação judiciária, incluindo a forma­
ção linguística sobre terminologia jurídica, a fim de promo­
ver uma cultura jurídica e judiciária comum; 

c) Facilitar o acesso efetivo de todos à justiça, inclusive para 
promover e apoiar os direitos das vítimas da criminalidade, 
respeitando os direitos de defesa; 

d) Apoiar iniciativas no âmbito da política da droga, no que 
respeita aos aspetos de cooperação judiciária e prevenção da 
criminalidade mais estreitamente ligados ao objetivo geral do 
Programa, na medida em que não estejam cobertos pelo 
Instrumento para Apoio Financeiro à Cooperação Policial, 
à Prevenção e Luta contra a Criminalidade e à Gestão de 
Crises, como parte do Fundo para a Segurança Interna, ou 
pelo Programa Saúde para o Crescimento. 

2. Os objetivos específicos do Programa são realizados, no­
meadamente: 

a) Melhorando o conhecimento do público sobre o direito e as 
políticas da União e a sua sensibilização para essas questões; 

b) Melhorando o conhecimento do direito da União, incluindo 
o direito substantivo e processual, dos instrumentos de coo­
peração judiciária, da jurisprudência relevante do Tribunal de 
Justiça da União Europeia e do direito comparado, a fim de 
assegurar uma cooperação judiciária eficiente em matéria 
civil e penal; 

c) Apoiando a aplicação e a execução efetivas, integrais e coe­
rentes dos instrumentos da União nos Estados-Membros, e o 
respetivo acompanhamento e avaliação; 

d) Promovendo a cooperação transfronteiriça, melhorando o 
conhecimento recíproco e a compreensão do direito civil e 
penal de cada Estado-Membro e dos respetivos sistemas ju­
diciais, e reforçando a confiança mútua; 

e) Melhorando o conhecimento e a compreensão dos obstácu­
los potenciais ao bom funcionamento de um espaço europeu 
de justiça; 

f) Melhorando a eficiência dos sistemas judiciais e a sua coo­
peração através das tecnologias da informação e da comuni­
cação, incluindo a interoperabilidade transfronteiriça dos sis­
temas e das aplicações. 

Artigo 5. o 

Integração horizontal 

O Programa visa, na execução de todas as suas ações, a pro­
moção da igualdade entre homens e mulheres e dos direitos da 
criança, nomeadamente através de uma justiça dirigida para as 
crianças. O Programa respeita igualmente a proibição de discri­
minação com base nos motivos enumerados no artigo 21. o da 
Carta, nos termos e dentro dos limites do artigo 51. o da Carta. 

Artigo 6. o 

Tipos de ações 

1. O Programa financia, nomeadamente, os seguintes tipos 
de ações: 

a) Atividades de análise, tais como a recolha de dados e esta­
tísticas; o desenvolvimento de metodologias comuns e, se for 
caso disso, de indicadores ou parâmetros de referência; estu­
dos, investigações, análises e inquéritos; avaliações; elabora­
ção e publicação de manuais, de relatórios e de material 
educativo; workshops, seminários, sessões de trabalho, en­
contros de peritos e conferências; 

b) Ações de formação, tais como intercâmbios de pessoal, 
workshops, seminários, formação de formadores, incluindo 
formação linguística sobre terminologia jurídica, e a criação 
de ferramentas digitais de ensino e de outros módulos de 
formação para magistrados, funcionários e agentes de justiça; 

c) Atividades de aprendizagem mútua, cooperação, sensibiliza­
ção e divulgação, tais como: a identificação e o intercâmbio 
de boas práticas, de abordagens e de experiências inovadoras; 
a organização de avaliações entre pares e de atividades de 
aprendizagem mútua; a organização de conferências, semi­
nários e campanhas de informação, incluindo a comunicação 
institucional sobre as prioridades políticas da União, na me­
dida em que estejam relacionadas com os objetivos do Pro­
grama; a recolha e publicação de materiais de divulgação 
com informações sobre o Programa e os seus resultados; a 
criação, funcionamento e manutenção de sistemas e instru­
mentos que utilizem as tecnologias da informação e comu­
nicação, incluindo o alargamento do Portal Eletrónico da 
Justiça Europeia como meio de melhorar o acesso dos cida­
dãos à justiça;
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d) Apoio aos principais intervenientes cujas atividades contri­
buam para a consecução dos objetivos do Programa, tais 
como: apoio aos Estados-Membros na aplicação do direito 
e das políticas da União; apoio aos principais intervenientes 
europeus e às redes à escala europeia, nomeadamente no 
domínio da formação judiciária; e apoio às atividades em 
rede a nível europeu entre organismos e entidades especiali­
zados, bem como entre autoridades nacionais, regionais e 
locais e organizações não governamentais. 

2. A Rede Europeia de Formação Judiciária recebe uma sub­
venção de funcionamento destinada a cofinanciar as despesas 
associadas ao seu programa de trabalho permanente. 

Artigo 7. o 

Participação 

1. O acesso ao Programa está aberto a todos os organismos 
e entidades legalmente estabelecidos: 

a) Nos Estados-Membros; 

b) Nos países da Associação Europeia de Comércio Livre (EFTA) 
que são partes no Acordo sobre o Espaço Económico Euro­
peu, nos termos desse Acordo; 

c) Nos países candidatos, potenciais candidatos e países em vias 
de adesão à União, de acordo com os princípios, os termos e 
as condições gerais estabelecidos para a participação desses 
países nos programas da União, previstos nos respetivos 
acordos-quadro e nas decisões do Conselho de Associação, 
ou em acordos semelhantes; 

2. Os organismos e as entidades com fins lucrativos só têm 
acesso ao Programa em associação com organizações sem fins 
lucrativos ou com organizações públicas. 

3. Os organismos e as entidades legalmente estabelecidos em 
países terceiros que não participam no Programa nos termos do 
n. o 1, alíneas b) e c), em especial os países aos quais se aplica a 
Política Europeia de Vizinhança, podem ser associados às ações 
do Programa a expensas próprias, se isso servir os objetivos de 
tais ações. 

4. A Comissão pode cooperar com organizações internacio­
nais nos termos dos programas de trabalho anuais relevantes. O 
acesso ao Programa está aberto às organizações internacionais 
ativas nos domínios por ele abrangidos, de acordo com o Re­
gulamento Financeiro e com os programas de trabalho anuais 
relevantes. 

Artigo 8. o 

Orçamento 

1. O enquadramento financeiro para a execução do Pro­
grama para o período compreendido entre 2014 e 2020 é de 
377 604 000 EUR. 

2. A dotação financeira do Programa também pode cobrir 
despesas relativas às atividades de preparação, acompanhamen­
to, controlo, auditoria e avaliação necessárias para a gestão do 
Programa e para a avaliação da consecução dos seus objetivos. 
A dotação financeira pode cobrir as despesas relacionadas com 
os necessários estudos, reuniões de peritos, ações de informação 
e de comunicação, designadamente a comunicação institucional 
das prioridades políticas da União, na medida em que estejam 
relacionados com os objetivos gerais do presente regulamento, 
bem como as despesas relacionadas com as redes das tecnolo­
gias da informação para o tratamento e o intercâmbio de in­
formações, e outras despesas de apoio técnico e administrativo 
necessárias para a gestão do Programa pela Comissão. 

3. As dotações anuais são autorizadas pelo Parlamento Eu­
ropeu e pelo Conselho dentro dos limites do quadro financeiro 
plurianual estabelecido pelo Regulamento (UE, Euratom) 
n. o 1311/2013 ( 1 ) do Conselho. 

4. No âmbito do enquadramento financeiro do Programa, os 
montantes são afetados a cada objetivo específico de acordo 
com as percentagens fixadas no anexo. 

5. A Comissão não se pode afastar mais de 5 pontos per­
centuais das percentagens do enquadramento financeiro fixadas 
no anexo para cada objetivo específico. Se for necessário exce­
der esse limite, a Comissão fica habilitada a adotar atos delega­
dos nos termos do artigo 9. o para alterar os valores fixados no 
anexo em mais de 5 e menos de 10 pontos percentuais. 

Artigo 9. o 

Exercício da delegação 

1. O poder de adotar atos delegados é conferido à Comissão 
nas condições estabelecidas no presente artigo. 

2. O poder de adotar atos delegados referido no artigo 8. o , 
n. o 5, é conferido à Comissão para toda a vigência do Programa. 

3. A delegação de poderes referida no artigo 8. o , n. o 5, pode 
ser revogada em qualquer momento pelo Parlamento Europeu 
ou pelo Conselho. A decisão de revogação põe termo à delega­
ção dos poderes nela especificados. A decisão de revogação 
produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publicação 
no Jornal Oficial da União Europeia ou de uma data posterior 
nela especificada. A decisão de revogação não afeta os atos 
delegados já em vigor. 

4. Assim que adotar um ato delegado, a Comissão notifica-o 
simultaneamente ao Parlamento Europeu e ao Conselho.
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5. Os atos delegados adotados nos termos do artigo 8. o , 
n. o 5, só entram em vigor se não tiverem sido formuladas 
objeções pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho no prazo 
de dois meses a contar da notificação desse ato ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho ou se, antes do termo desse prazo, o 
Parlamento Europeu e o Conselho tiverem informado a Comis­
são de que não têm objeções a formular. O referido prazo é 
prorrogado por dois meses por iniciativa do Parlamento Euro­
peu ou do Conselho. 

Artigo 10. o 

Medidas de execução 

1. A Comissão executa o Programa nos termos do Regula­
mento Financeiro. 

2. Para executar o Programa, a Comissão aprova programas 
de trabalho anuais sob a forma de atos de execução. Esses atos 
de execução são adotados pelo procedimento de exame a que se 
refere o artigo 11. o , n. o 2. 

3. Cada programa de trabalho anual dá execução aos objeti­
vos do Programa, estabelecendo o seguinte: 

a) As ações a realizar, de acordo com os objetivos gerais e 
específicos fixados no artigo 3. o e no artigo 4. o , n. o 1, in­
cluindo a repartição indicativa dos recursos financeiros; 

b) Os critérios essenciais de elegibilidade, seleção e adjudicação 
para selecionar as propostas que devem beneficiar de con­
tribuição financeira, nos termos do artigo 84. o do Regula­
mento Financeiro e do artigo 94. o das Normas de Execução; 

c) A percentagem mínima das despesas anuais a afetar às sub­
venções. 

4. É assegurada uma distribuição adequada e equitativa do 
apoio financeiro entre os diferentes domínios abrangidos pelo 
presente regulamento. Ao decidir sobre a atribuição dos fundos 
a esses domínios nos programas de trabalho anuais, a Comissão 
tem em conta a necessidade de manter níveis de financiamento 
suficientes para a justiça civil e para a justiça penal, bem como 
para a formação judiciária e para iniciativas no domínio da 
política da droga no âmbito do Programa. 

5. Os convites à apresentação de propostas são publicados 
anualmente. 

6. A fim de facilitar as atividades de formação judiciária, os 
custos associados à participação dos magistrados e dos funcio­
nários e agentes de justiça nessas atividades, suportados pelas 
autoridades dos Estados-Membros, são tidos em conta nos ter­
mos do Regulamento Financeiro na concessão do financiamento 
correspondente. 

Artigo 11. o 

Procedimento de comité 

1. A Comissão é assistida por um Comité. Esse Comité deve 
ser entendido como um comité na aceção do Regulamento (UE) 
n. o 182/2011. 

2. Caso se faça referência ao presente número, aplica-se o 
artigo 5. o do Regulamento (UE) n. o 182/2011. 

Artigo 12. o 

Complementaridade 

1. A Comissão assegura, em cooperação com os Estados- 
-Membros, a coerência e a complementaridade gerais e as siner­
gias com outros instrumentos da União, nomeadamente com o 
Programa "Direitos, Igualdade e Cidadania", o Instrumento para 
Apoio Financeiro à Cooperação Policial, à Prevenção e Luta 
contra a Criminalidade e à Gestão de Crises, como parte do 
Fundo para a Segurança Interna, o Programa "Saúde para o 
Crescimento", o Programa Erasmus+, o Programa-Quadro Hori­
zonte 2020 e o Instrumento de Assistência de Pré-Adesão (IPA 
II). 

2. A Comissão assegura também a coerência e a complemen­
taridade gerais e as sinergias com o trabalho dos organismos, 
serviços e agências da União que exercem a sua atividade nos 
domínios abrangidos pelos objetivos do Programa, como a Eu­
rojust, criada pela Decisão 2002/187/JAI do Conselho ( 1 ), e o 
Observatório Europeu da Droga e da Toxicodependência 
(OEDT), criado pelo Regulamento (CE) n. o 1920/2006 do Par­
lamento Europeu e do Conselho ( 2 ). 

3. O Programa pode partilhar recursos com outros instru­
mentos da União, designadamente com o Programa "Direitos, 
Igualdade e Cidadania", a fim de executar ações que correspon­
dam aos objetivos de ambos. Às ações financiadas pelo Pro­
grama também pode ser concedido financiamento proveniente 
do Programa "Direitos, Igualdade e Cidadania", desde que os 
financiamentos não abranjam as mesmas rubricas de custos. 

Artigo 13. o 

Proteção dos interesses financeiros da União 

1. A Comissão toma medidas adequadas para assegurar que, 
na execução das ações financiadas ao abrigo do presente Pro­
grama, os interesses financeiros da União sejam protegidos atra­
vés da aplicação de medidas preventivas contra a fraude, a 
corrupção e outras atividades ilegais, através de controlos efica­
zes e, caso sejam detetadas irregularidades, da recuperação dos 
montantes indevidamente pagos e, se tal for apropriado, através 
da aplicação de sanções administrativas e financeiras efetivas, 
proporcionadas e dissuasivas.
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2. A Comissão ou os seus representantes e o Tribunal de 
Contas podem realizar auditorias, com base em documentos e 
inspeções no local, a todos os beneficiários de subvenções, con­
tratantes e subcontratantes que recebam fundos da União ao 
abrigo do Programa. 

3. O Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) pode 
realizar inquéritos, incluindo inspeções no local, de acordo com 
as disposições e os procedimentos estabelecidos no Regula­
mento (UE, Euratom) n. o 883/2013 do Parlamento Europeu e 
do Conselho ( 1 ) e no Regulamento (Euratom, CE) n. o 2185/96 
do Conselho ( 2 ), a fim de apurar a existência de fraude, corrup­
ção ou outras atividades ilícitas que afetem os interesses finan­
ceiros da União no âmbito de uma convenção de subvenção, de 
uma decisão de subvenção ou de um contrato financiado ao 
abrigo do Programa. 

4. Sem prejuízo dos n. os 1, 2 e 3, os acordos de cooperação 
com países terceiros e com organizações internacionais, as con­
venções de subvenção, as decisões de subvenção e os contratos 
decorrentes da execução do presente Programa devem conter 
disposições que confiram expressamente à Comissão, ao Tribu­
nal de Contas e ao OLAF poderes para realizar as auditorias e os 
inquéritos a que se referem aqueles números, de acordo com as 
respetivas competências. 

Artigo 14. o 

Acompanhamento e avaliação 

1. A Comissão assegura o acompanhamento anual do Pro­
grama, a fim de seguir a execução das ações realizadas ao abrigo 
do mesmo e a consecução dos objetivos específicos fixados no 
artigo 4. o . O acompanhamento constitui também uma forma de 
avaliar o modo como foram tratadas as questões relacionadas 
com a igualdade de género e a não discriminação em todas as 
ações do Programa. 

2. A Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Con­
selho: 

a) Um relatório anual de acompanhamento, com base nos in­
dicadores estabelecidos no artigo 15. o , n. o 2, e na utilização 
dos fundos disponíveis; 

b) Um relatório de avaliação intercalar, até 30 de junho de 
2018; 

c) Um relatório de avaliação final, até 31 de dezembro de 
2021. 

3. O relatório de avaliação intercalar avalia o cumprimento 
dos objetivos do Programa, a eficiência na utilização dos recur­

sos e o valor acrescentado europeu do Programa, a fim de 
determinar se o financiamento nos domínios abrangidos pelo 
Programa deverá ser renovado, modificado ou suspenso após 
2020. O relatório aborda também as possibilidades de simpli­
ficação do Programa e a sua coerência interna e externa, e 
verifica se todos os objetivos e ações continuam a ser relevantes. 
No relatório de avaliação intercalar são tidos em conta os re­
sultados das avaliações finais dos programas 2007-2013 ante­
riores, criados pelas decisões a que se refere o artigo 16. o . 

4. O relatório de avaliação final avalia o impacto do Pro­
grama a longo prazo e a sustentabilidade dos seus efeitos, a 
fim de contribuir para uma decisão sobre um programa subse­
quente. 

5. As avaliações examinam também a forma como foram 
tratadas as questões relacionadas com a igualdade de género e 
a não discriminação em todas as ações do Programa. 

Artigo 15. o 

Indicadores 

1. Nos termos do artigo 14. o , os indicadores estabelecidos no 
n. o 2 do presente artigo servem de base para acompanhar e 
avaliar a medida em que cada objetivo específico do Programa 
fixado no artigo 4. o foi alcançado através das ações previstas no 
artigo 6. o . Esses objetivos são aferidos em função de linhas de 
base previamente definidas que refletem a situação antes de as 
ações serem executadas. Se relevante, os indicadores são discri­
minados, designadamente, por sexo, idade e deficiência. 

2. Os indicadores a que se refere o n. o 1 incluem, nomea­
damente, o seguinte: 

a) O número e a percentagem de pessoas dos grupos-alvo que 
beneficiaram de ações de sensibilização financiadas ao abrigo 
do Programa; 

b) O número e a percentagem de magistrados e funcionários e 
agentes de justiça que participaram em atividades de forma­
ção, intercâmbios de pessoal, visitas de estudo, workshops e 
seminários financiados pelo Programa; 

c) O nível de aprofundamento do conhecimento do direito e 
das políticas da União nos grupos de participantes em ativi­
dades financiadas ao abrigo do Programa, por comparação 
com a totalidade do grupo-alvo; 

d) O número de casos, atividades e resultados da cooperação 
transfronteiriça, incluindo a cooperação através de instru­
mentos das tecnologias da informação e comunicação e de 
procedimentos estabelecidos a nível da União; 

e) A avaliação, pelos participantes, das atividades em que to­
maram parte e da sua (esperada) sustentabilidade; 

f) A cobertura geográfica das atividades financiadas ao abrigo 
do Programa.
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( 1 ) Regulamento (UE, Euratom) n. o 883/2013 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 11 de setembro de 2013, relativo aos inquéritos 
efetuados pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) e que 
revoga o Regulamento (CE) n. o 1073/1999 do Parlamento Europeu 
e do Conselho e o Regulamento (Euratom) n. o 1074/1999 do Con­
selho (JO L 248 de 18.9.2013, p. 1). 

( 2 ) Regulamento (Euratom, CE) n. o 2185/96 do Conselho, de 11 de 
novembro de 1996, relativo às inspeções e verificações no local 
efetuadas pela Comissão para proteger os interesses financeiros das 
Comunidades Europeias contra a fraude e outras irregularidades (JO 
L 292 de 15.11.1996, p. 2).



3. Além dos indicadores referidos no n. o 2, os relatórios de 
avaliação intercalar e final do Programa avaliam também, no­
meadamente: 

a) O impacto do Programa no acesso à justiça com base em 
dados qualitativos e quantitativos recolhidos a nível europeu; 

b) O número e a qualidade dos instrumentos e ferramentas 
desenvolvidos através de ações financiadas ao abrigo do Pro­
grama; 

c) O valor acrescentado europeu do Programa, incluindo uma 
avaliação das atividades do Programa à luz de iniciativas 
idênticas desenvolvidas a nível nacional ou europeu não 
financiadas pela União, os respetivos resultados (esperados) 
e as vantagens e/ou desvantagens do financiamento da União 
quando comparado com o financiamento nacional para o 
mesmo tipo de atividades; 

d) O nível de financiamento relativamente aos resultados alcan­
çados (eficiência); 

e) Os eventuais entraves administrativos, organizativos e/ou es­
truturais à execução mais fácil, mais eficaz e mais eficiente 
do Programa (margem de simplificação). 

Artigo 16. o 

Medidas transitórias 

As ações iniciadas com base na Decisão 2007/126/JAI, na De­
cisão 1149/2007/CE ou na Decisão 1150/2007/CE continuam 
a reger-se pelo disposto nas referidas decisões até à sua con­
clusão. No que respeita a essas ações, a referência aos comités 
previstos no artigo 9. o da Decisão 2007/126/JAI, nos artigos 
10. o e 11. o da Decisão 1149/2007/CE e no artigo 10. o da 
Decisão 1150/2007/CE deve ser interpretada como sendo 
uma referência ao comité previsto no artigo 11. o , n. o 1, do 
presente regulamento. 

Artigo 17. o 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável nos 
Estados-Membros nos termos dos Tratados. 

Feito em Bruxelas, em 17 de dezembro de 2013. 

Pelo Parlamento Europeu 
O Presidente 

M. SCHULZ 

Pelo Conselho 
O Presidente 

L. LINKEVIČIUS
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ANEXO 

AFETAÇÃO DOS FUNDOS 

No âmbito do enquadramento financeiro do Programa, os montantes são afetados a cada objetivo específico fixado no 
artigo 4. o , n. o 1, do seguinte modo: 

Objetivos específicos Quota-parte do enquadra­
mento financeiro (%) 

a) Facilitar e apoiar a cooperação judiciária em matéria civil e penal 30 % 

b) Apoiar e promover a formação judiciária, incluindo a formação linguística sobre termi­
nologia jurídica, a fim de promover uma cultura jurídica e judiciária comum 35 % 

c) Facilitar o acesso efetivo de todos à justiça, inclusive para promover e apoiar os direitos 
das vítimas da criminalidade, respeitando os direitos de defesa 30 % 

d) Apoiar iniciativas no âmbito da política da droga, no que respeita aos aspetos de coo­
peração judiciária e prevenção da criminalidade mais estreitamente ligados ao objetivo 
geral do Programa, na medida em que não estejam cobertos pelo Instrumento para Apoio 
Financeiro à Cooperação Policial, à Prevenção e Luta contra a Criminalidade e à Gestão 
de Crises, como parte do Fundo para a Segurança Interna, ou pelo Programa Saúde para 
o Crescimento 5 %.
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